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AUTARQUIA ADMINISTRATIVA *
Entidade da administração indireta; autônoma quanto a fins de serviços, com patrimônio e recursos próprios, definida como pessoa jurídica de direito público. Descentralizada e sob tutela estatal, traz por finalidade executar ou prestar serviços que pertençam ao Estado na ordem da organização político-constitucionaI.

No direito brasileiro, por força do Decreto-lei n.o 200, de 25/2/1967, art. 5.o, é autarquia "o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada".

Pelos fins a atingir qualificam-se as pessoas autárquicas e se determina a natureza jurídica das autarquias, aparecendo no quadro da administração estatal como econômicas, assistenciais ou profissionais. Exemplos: IBC, INPS e OAB.
Nas autarquias, há a considerar, portanto, a permanência dos seguintes elementos: a) de serviço autônomo criado por lei; b) de personalidade jurídica; c) de patrimônio e receita próprios; d) de atividade típica da administração pública. Silenciando na fixação da personalidade jurídica, o legislador impôs, contudo, a característica de pessoa pública, quando fala em atividade típica da administração.

Vocábulo derivado do grego autos-arkhé, levado à terminologia jurídica, significa autonomia na atividade e independência de ação administrativa. Há nelas, por isso, plena capacidade de auto-administração. Exprimindo noção de especialização, traduz, para os serviços autarquizados, autodeterminação, autogoverno e auto-suficiência de recursos.

Atendendo o princípio da organização política, as autarquias assumem aspectos orgânicos que se diversificam nas diferentes esferas da administração pública. Nas federações, pela divisão do trabalho político-administrativo, ganham, por motivo de serviços a prestar, a denominação de federais, estaduais e municipais.

É esse o caso do Brasil e do direito brasileiro, podendo ser criadas, para a prestação de determinado serviço público, pela União Federal, pelos Estados-membros e Municípios. Todavia, quanto à natureza jurídica peculiar, hão de subordinar-se no ato da criação ao disposto no art. 5.o do Decreto-lei n.o 200/67, sempre objetivando atividades típicas da administração pública nas distintas áreas de formação política. Sem dúvida, o condicionamento local impõe a posição institucional.

Num sentido de maior amplitude, nas federações, os territórios federais não deixam de ser autarquias territoriais, ou melhor, pessoas jurídicas de direito público, tuteladas administrativamente, subordinadas quanto ao regime adotado e quanto à consecução dos próprios fins. Na França, depois de 1972, ao lado da autarquia tradicional, regiões autarquizaram-se ganhando autonomia na descentralização. Como na Itália, após a Constituição de 1947, instituíram-se regiões de caráter autônomo-administrativo.

Tendo em conta objetivos finalísticos, embora as autarquias se possam apresentar sob aspectos diferenciados, na terminologia jurídica a expressão que melhor convém, ou então, a que melhor qualifica determinativamente o fenômeno, é no gênero a expressão autarquias administrativas. As espécies, diante das finalidades, não desnaturam as formas comuns e as estruturas orgânicas já hoje clássicas.

Regidas pelo princípio da especialidade, as características jurídicas não se conflitam, a organização interna é de regime legal administrativo, surjam no mundo concreto do direito sob que fins públicos pretendam atingir, as faculdades que lhe são fundamentalmente inerentes se fazem inconfundíveis, pois na administração descentralizada são as únicas pessoas públicas marcadas de autonomia, de elementos intrínsecos afetando recursos e patrimônio, de capacidade específica de gestão administrativa.

Considere-se, portanto, a denominação autarquia administrativa como genérica, muito embora os fins possam assimilar confusões doutrinárias. Não só por motivo da criação legal, mas pelos seus elementos constitutivos essenciais internos (intrínsecos) ou externos (extrínsecos), as autarquias se colocam e tomam posição na organização estatal e no quadro do direito público e positivo.
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